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,MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA .

interposto por .IVANOR JOSÉ LIMA.

Processo nO. :'10120.007106/2002-00
Recurso nO. :134:845
Matéria: :IRPF - EXS.: 1998 e 1999
Recorrente : IVANOR JOSÉ LIMA '
Recorrida : 3a TURMA/DRJ em BRASíLiA - DF '
Sessão de : 12 DE MAIO DE 2004

" ' I

(

Vistos, relatados é discutidós os presentes" autos de recurso

RESOLVEM os Membros da Segu,nda Câmara do Prjmeiro

Conselho de Contribuintes, por unani"midade de v~tos, CONVERTER 'o julgàmento

em diligência, nos termos do voto do Relator.

FORMALIZADO 'EM: 2 'i,J UN 2004

Participaram, ai,nda, do presente julgamento, os Conselheiros NAlJRY 'FRAGOSO

TANAKA, LEONARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA,. EZIO GIOBATTA
'. ~

BE"RNARDINIS, JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS, GERALDO MASCARENHAS
' "

~OPES' CANÇADO DINIZ ,e SANDROMACHADÜ DOS' REIS (SUPLENTE. .
CONVOCADO). Ausente, \ jUstificadamente; a Conselheira MARIA GORETTI ,DE

BULHÕES CARVALHO. "~

,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Conforme Termo de Verificação Fiscal "(fI..2229), o lançamento fài

efetuado após a adoção, das providências relatadas nos termos que se seguem:

2

Aos 27/03/2002, ?presenta o contribuinte pedido de'
.prorrogação de prazo para atendimento à Intimação nO 176/2002, e,

.~. /. \

tiA presente 'ação fiscal' teve início com o Mandato de
Procedimento Fiscal nO' 0120100:'2002-00094-9,' e Intimação nO
176/2002, cuja ciência ocorreu em 12/03/2002, donde se solicita do
contribuinte que ap'resente as declarações do ImpostÇJ de. Renda
Pessoa Física, relativa$ aos exercícios de 1998 e 1999, que

. justifique o não oferecimento à tributação. do valor relativo ao
resultado da 'atividade rural apurado com ,base nos relatórios da '
Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás (R$ 694.'439,21 para o
exercício de 1.998e' R$ 548.232,12 para o exercício de 1999), bem
como que justifique a origem dos sinais exteriores de riqueza
apurados' nos meses de JANEIR 0/98 , (R$ 119.261,00),
FE VEREIR 0/98 (R$ 48.664,00), MAI0/98. (R$ 105.597,00),
JUNHO/98 (R$ 267.361,66) e JULHO/98 (R$ .119.351,80), conforme '
demonstrativos anexados à aludida intimação.

J

Processo nO. :10 120.007106/2002-00
Resolução nO. ': 102-2.179
Recurso nO.: 134.845
.Recorrente , : IVANOR JOSÉ LIMA

.'

Contra o contribuinte foi lavrado, em 03/09/2002, auto. de infração

para exigir o crédito tributário de R$ 1.492.857,05, sendo R$ 617.716,83 de imposto

de renda pessoa física, R$ 411.852,60 de juros de mora calcula~os até 30/08/2002

.e R$ 463.287,62 de multa proporcional passível.de redução (fI. 2231), por omissão

de rendimentos da atividade rural, apurada com base nos dados constantes do

Relatório da Secretaria de Fazenda do Estado de Goiás, conforme demonstrativos.'

das receitas (fls. 2234/2239) e das despesas (fls. 2240/2263) e do resultado da .

.atividade rural (fI. 2264), bem assim acréscimo patrimonial a descoberto conforme

,demonstrativos das respectívas apurações mensais (-fls.2271/2273). '



MINISTÉRIO DA FAZENDA - ./
PRIMEIRO CONSELHO D,ECONTRIBUINTES. l
. SEGUNDA CÂMARA ..

Processo nO. : 10120.007106/2002-00
Resolução nO. : 102-2.179

hão apresentando qualquer resposta no praio estabelecido, em
06/05/2002 foi einitida a lntirpação nO.569/2002, com prazo dilatado
-até o dia. 28/05/2002. Aos 27/05/2002, comparece o contribuinte a .
esta Seção de Fiscalizaçao apresentando os documentos cujas
cópias se encontram anexas às fls. 321 'a, 2.160 do presente
processo.

Analisada a documentação' juntada, foram' refeitos os
demonstrativos integrantes da Intimação nO 176/2002, e emitida a ,
Intimação nO 716 de' 08/07/2002, recebida pelá contribuinte em
09/07/2002, donde' novamente' é solicitada do contribuinte a'
apresentação das declaraçõesdo'lmposto de Renda Pessoa Física
dos exercícios fiscalizados, e alterados os valores cjas omissões de
rendimentos da atividade rural para R$ 951.458,09 nO exetcfciode
1998, e R$ 558.086,31, no exercício de 1999, bem como dos sinais

. exteriores de riqueza para R$ 134.875; 19 (JANEIRO/98), R$
. /.

57.489,01 (FEVEREIRO/98)" R$ 159.821,78' (MA10/98), R$
305.925,49 (JUNHO/98) e R$ 194.537,90 (JULHO/98). . ' .

Aos 24/07/2002; solicitou o contribuifJte prorrogação de prazo
,'para atendimento. à Intimação nO 716/2002, que encerrou em
13/08/2002. Na mesma data; solicitou, .o "contribuinte outra
prorrogação' encerrada em 02108/2002 (sic), conforme Intimação nO
1001 de 15/0$/2002. Não havendo o contribuinte até a presente
.data. apresentado, justificativas às- solicitações constantes das
Intimações acima aludjdas, é de se concluir pela constatação da.
(nfração consistente na omissão de rendimentos provenientes de
atividade rural, conforme demonstrativos' em anexo' e sinais
exteriores de riqueza:" .

o 'contribüinte impugnou a eXlgencia (fls. 2284/2308), argüindo

preliminar de nulidade porque a autoridade ,lançadora r)ão feria fornecid.o o

Demonstrativo de Emissão e Prorrogação do Mandado de Procedimento Fiscal :....
• L " •

.MP~ qua'ndo do primeiro ato de ofício praticado junto a6 c~nÚibuinte após (a

prorrogação do referido MPF-F, e,' no mérito, que as aplicações (aquisições de., , '

gado)' apUrada~ pelo Fisco foram efetuadas com: recursos. qos parceiros

proprietários dos animais, conforme contratos de parceira que juntou aos autos,

requerendo diligência para comprovar essa alegação. ..fi. ~

3
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Como preliminar argüi a nulidade do lançamento (fls. 2372/2373)

porque a Intimação nO716/2002, datada de 08/07/2002 (fI. 2161), foi expedida antes
. .

da apresentação ao contribuinte do Demonstrativo de Emissão e Prorrogação (fI.

J 2220) do Mandado de Procedimento Fiscal - Fiscalização (MPF-F.) (fi. 01), ou seja,

.nã.o lhe teria sido apresentado quando do primeiro ato de ofício pràticado junto ao- .
mesmo, conforme determinaria a Portaria SRF nO3.007/2001, art. 13, ~ 2°. Registra

que recebeu o referido demonstrativo de prorrogação somente em 16/08/2002,

conforme recibo no Aviso de Recebimento (AR) dos Correios (fI. 2221).. .

Em decorrência dessa alegação o recorrente entende -que o MPF

não foi regularmente prorrogado e que, por isso, teria. sido e~tinto pelo decurso do

prazo e, por decorrência, o lançamento seria nulo. Afirma ainda que se fosse

emitido novo MPF-F, os trabalhos riãopoderiam ser executados pelos mesmos

AFRF responsáveis -pelo MPF-F. extinto. Como os trabalhos fiscais - foram

executados pelo mesmo AFRF, conclui que foram executados por autoridade

incompetente,' que também implicaria em nulidade do lançamento por força do

~.

.1MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA -

Inconformado, o contribuinte recorre ao Con$elho de Contribuintes

(fls. 2353/2387), registrando liminar-mente que repete os argumentos proferidos. na

impugnação, que não teriam sido levados em. consideração no julgamento de

primeira instância (fI. 2355).

Bradesco no valor de R$ 166.051,60 (fI. 2347/2348).. .

Processo nO. : 10120.007106/2'002-00
Re~olução nO. : 102-:2.179

A 33 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em

Brasília mediante o Acórdão DRJ/BSA nO4.103, de 19/12/2002 (fls. 2335/2348),

rejeitou a preliminar de nulidade, indeferiu o pedido de diligência e julgou

procedente, em parte, a impugnação, -para reduzir o acréscimo patrimonial a

descoberto do mês de julho de 1998 de R$ 194.537,90 para R$ 28.486,30, em face

-dos recursos obtidos com a Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária emitida pelo



MINISTÉRIO DA FAZEND~ '
,PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
, SEGUNDA CÂMARA '

Processo nO. : 10120.007106/2002-00
Resolução nO. : 102-2.179

parágrafo único .do art. 16 da Portaria SRF nO3007/2001 e arts. 10 e 59 do DeCreto
, '

nO 70.235'172 (fI. .2359).

No mérito registra que o Fisco chegou ao, resultado da 'atividade

rural relacionando as receitas oriundas da venda de gado, partindo de' uma listagem

conseguida junto à Rec'eita Estadual da' Secretaria da ,Fazenda do' Estado de Goiás,
, "

onde consta a movimentação realizada pelo contribuinte nos anos de ,19~7 e ,1998

.<fl~.2360/2361).
Diz ainda ~ue o mesmo ocorreu para apuração do ,acréscimo

I .• .

patrimonial a descoberto, onde se somaram as entradas ,e saídas, 'aí incluídOs os

. ~alores das Iistagefls fornecida~ "pela Secretaria 'da 'Faz~nda do Estado de 'Gofás (fI.

.2361).
Informa que nos anos fiscalizados teve uma' grande movimentação

de gado em decorrência dos contratos de parceira firmado com diversas pessoas

onde,. o detentor do capital adquiria o gadopara que o contribuinte tratasse por, um
, '

determinado tempo, d,ividindo os lucros .ao final do processo, por ocasião da venda

dos animais (fI. 23(2). '

,Registra que durante a ação fiscal juntou ao processo 28 (vinte e

oito) contratos de p~rceir~ firmados a~'s longos' dos anos de 1997 e 1'998 (fls.

1976/2088), que a fiscalização em mom~nto algum analisóu. Os referidos contratos
. ..'

sã? os abaixo discriminados (fI. 2311 ):, ,~

\
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Com base nos contratos acima relacionados, têm-se os seguintes

a) total de animais adquiridos em parceria nos anos de 1997 e

1998:

N° de Data do Parceiro Representado no "N° de Processo,

ordem Contrato Proprietário contrato por: bois fls ..
0.1 15/12/97 GR Pecuária Ltda Gustavo Waqner Ribeiro 30.0. 1~65/1967

0.2 24/05/97 Gustavo Wagner Ribeiro . O próprio 160. 20.28/20.33
0.3 28/08/97' Gustavo Wagner Ribeiro O próprio 30.0. 20.42/20.44
0.4 01/09/97 Gustavo Waqner Ribeiro O próprio 70.0. 20.38/20.40.
0.5 . ?8/10/97 Gustavo Wagner Ribeiro . O próprio 30.0. 20.46/20.48
0.6 15/12/97 Gustavo Waqner Ribeiro O próprio '. 30.0 20.34/20.36
0.7 07/01/98 Gustavo Wagner Ribeiro O próprio 60.0. 20.50./20.52
0.8 04/04/98 Gustavo Wagner Ribeiro O próprio ' . 20.0. 20.20./2022
0.9 27/08/98 Gustavo Waqner Ribeiro O próprio 200. 20.16/20.18
10. 26/10/98 Gustavo Waqner Ribeiro O próprio .' 1.70.0. 2012/20.14
11 24/05/97 Ângelo Arpini Coutinho Gustavo Waqner Ribeiro 420. 20.0.2/20.0.7
12 07/01/98 Anqelo Arpini Coutinho Gustavo Wagner Ribeiro 1.20.0. 1980./1982
13 20/01/98. ÂngeloArpini Coutinho. Gustavo WaqnerRibeiro 80.0. 197q/1978 .
14 04/04/98. Ânqelo Arpini Coutinho Gustavo Wagner Ribeiro 40.0. 1988/1990.
15 15/05/98 Ângelo Arpini Coutinho Gustavo Waqner Ribeiro, 60.0. 1992/1994
16 25/06/98 Ângelo Arpini Coutinho Gustavo Waqner Ribeiro 750. 1972/1974
17 . 27/08/98 Ânqelo Arpini Coutinho GustavoWaqner Ribeiro 60.0. 1996/1998
18 28/10/98 Ângelo Arpini Coutinho' .Gustavo Wagner Ribeiro 1.70.0. 1984/1986
19 02/05/97 Luiz C.Matiani Bittencourt Gustavo Wagner Ribeiro 50.0. 20.70./20.75
20. . 24/05/97 Luiz C.Mariani Bittencourt Gustavo Waqner Ribeiro 420 20.76/20.81
21 28/08/.97 Luiz C.Mariani Bittencourt Gustavo Waç:mer Ribeiro 70.0. 20.86/20.88
22 01/09/97 LuizC.Mariani Bittencourt Gustavo Waqner Ribeiro 1.30.0. 20.82/20.84

. 23 28/10/97 Luiz C.Mariani Bittencourt Gustavo Wagner Ribeiro 70.0. 20.0.8/20.10.
24 04/04/98 Luiz C.Mariani Bittencourt Gustavo Wagner Ribeiro 40.0. 20.54/2056
25 25/06/98 Luiz C.Mariani Bittencourt Gustavo Waqner Ribeiro 750. 20.62/20.64
26 27/08/98 Luiz C.Mariani Bittencourt Gustavo Wagner Ribeiro 60.0. 20.58/20.60.,.

-27 26/10/98 Luiz C.Mariani Bittencourt GListavo Waqner Ribeiro 1.70.0 20.66/20.68
28 27/08/97 Marcus Barbieri Coutinho Gustavo Wagner Ribeiro c 20.0 1968/1970.

Total 18500

~.

6.300

12.200.: ,; 18.500

6

- Em 1997: ~ .

- Em 1998:- \ ~ .

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo nO.; 10120.007106/2002-00
Resolução n°. : 102-2.179 .

dados:

\



',..

MINISTÉ"RIODA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo nO.. : 10120.007106/2002-00
Resolução nO. : 102-2.179

b) total de anima'is adquiridos pelos parceiros proprietários nos "

anos" de 1997 e 1998:

GR Pecuária Ltda

- em 1997: .

Gustavo Wagner Ribeiro

" 300" 300

- em 1997: :.... 1.760

~em 1998: .

Ângelo Arpini Coutinho

, 4.460

- em 1997: 420

- em 1998: . 6.470

!
I "

'Luiz Clemente Matiani .Bittencourt .

- em 1997: ,................ 3.620

- em 1998: :.. : .

Marcus Barbieri Coutinho

, -em 1997: .

3.450 7.070

18.500

I~

Esclarece o recorrente que nos contratos acima relacionados

aparece a figura dos contratantes, donos do capital, denominados de parceiros

proprietários, que, como dito, anteriormente, disponibilizariam certa importância em

dinheiro ou em animais para que o parceiro tratador, no caso o ,recorrente, os

adquirisse e cuidasse dos mesmos, elevando seu peso e valor. para ao final do

período combinado fossem vendidos e o lucrorepa'rtido (fls. 2362/2363). '

'.~
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo nO: : 10120.007106/2002-00
Resolução nO. : 102-2.179

- .
Segundo o recorrente, na maioria, das vezes os contratantes são

residentes em outras localidades, inclusive em outros estados, que, não. tendo

tempo de disponibiliz~r o produto (animais) em espécie, transferem a obrigação de

comprar oS bois ao parceiro tratador, que, por ser .uma pessoa de profundo

cqnhecimento do ramo, tem facilidade. em lidar com o problema (fls. 2363 e 2385).. . .

o~parceiros pr?prietários" segundo consta dos contratos, residiriam

. nos endereços abaixo (fI. 2024 e 2384):

a) Gustavo Wagner Ribeiro; engenheiro agrônomo, residente e
. .

.. domiciliado à Rua Antônio de Albuquerque, nO 1032, apto. nO 51,'

Belo Horizonte/MG;

. .
.b) .Ângelo Arpini Coutinho: pecuarista;' residente edomieiliado à Av..

Ângelo Giuberti, nO385, Colatina/ES; .

c)' Luiz Clemente Matiani Bittencourt: médico," residente e

.domiciliado à R.uaSarah Vilela, nO423, Rio de Janeiro/RJ;

d) Marcus BarbieriCouti~ho: economista, residente e domiciliado à

Rua Falà AmendOeira, nO901, Rio de Janeiro/RJ.

'.Registra ainda que. pelo fato d~ a leg[slaç.ãoestadual exigir toda

uma formalidade quanto à propriedade rural e inscrição para movimentação bovina

no território goiano,. é maissimplés' e correto que ~ compra seja feita em nome do
. f '.

parceiro tratador, ficando o -parceiro proprietário' na obrigação de suprir

fjnanceiramente para pagamento das compras. realizadas' (fI. 2363),. anotando,' às .

. fls. 2376 que: . ~

8
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo nO; : 10120.007106/2002-00
Resolução n°. ': 102-2.179

i
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"Todos os parceiros pinprietáfio.s são residentes em' outros
estados çia federação, não possuindo' (erras' nem inscrições em
todas localIdades onde o parc.eiro tratador possui estabelecimento"
ru(al, portanto,' não sendo possível.a aquisição dos animais em
nome dos parceiros proprietários, 'razão pela qual, na' maioria das
vezes, as compras foram feitas diretamente em seu nome.

. Para confirmar tal procedimento; basta verificar junto às notas.
fiscais de aquisição de gado (listagem fornecida' pela secretaria da
.Fazenda do Estado de \ Gôiás,' na qual se baseou para. levantar à
.movi'mentação do gado, tanto na compra' como na venda anexa aos
autos) que a transferência de gé3dodos proprietários para o parceiro
tratador é inferior ao volume de gado existente nos contratos.. .

1sto vem reforçar. a. v'i:Jrdade de que a maioria do' gado em
parceria advém .da transferência financeira via banco pelos pa(ceiros
proprietários .para -a .conta do. parceiro tratador, no .caso o
contribuinte. ': . '.

. .
No ano-base de 1997, o autuante encontrou como receita da

atividade ru.ral nãó .declarada' a importância de R$ .4, 757. 290, 4q,
sobre esse valor aplicou~se 20%_encontrando uma.base de cálcuio

\ ." I

no valor de R$ 951.458,09. .

. . Justamente nesse' ano' base ,o parceiro tratador devolveu aos
parceiros proprietários (Luiz Clemente, Gustavo Wagner),' via nota
fiscal, fls. 2,163/2164 a quantia' de R$ 2.33,8.186,80, que deverá ser
.excluida do montante da receita atribLiída ao parçeiro tratador, que
.não. se trata' de venda e sim devolução do' capital empregado, tal

.' procedimento vai ao encontro . do. voto do julgador de 'primeira
instância.'~ . . . .

Çonsigna tambem' que nas fls. 1/40 anexas ,ào auto de infração, o '..

autuante rélacionoú por ordem cronológica todâs as aquisiçÕes e vendas' realizadas .

nos períodos fiscàliza~os, notand~ que alguns casos os animais foram tr~ns~eridos .

diretamente tios parceir:os proprietários para o parceiro tr~tador, mas nam'aioria
. '" . . - . .

foram adquiridos diretamente peio' parceiro tratador com 'recursos finànceiros .

disponibilizados :e depositados pelo parceiro proprietário (fi. 2363 ~

, .

9
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. ,MIN'ISTÉRIO DA'FAZENDA ' ,
, P~IMEiRo,(C~bNSELHÓQE CONTRIBUINTES
, SEGUNDACÂMARA ~

Processo n°. : 1O 120~007106/2002-00
Resolução nO. : 102-Z179 '

j Quanto aoaéréscimo patrimonial a descobertodizquesomehte
,; • c • ..,,' '. , " .~' " \ ',;. '-,',.,' '.' ' • <. ~." . : ,'; " .''.- . _ '
,09orr~u' porque oautuant~lançou a's compras de gado

l
COt"rlO ,sendo gasto do: '

pa'rceiro tratador;) não tendo' sido considerados, os recursos financeirosaport~éiose
. , • - - . .' ~.. , ' .' "'/.\ • j. .' .-

depositados pelÇ)s'parceiros proprietários (fI. 2368). '
\ ..,'

j ',' . '\ ~. • • .,' ,I \ '! --'~- _' .

Ao discorrer sobre os contratos de,'parceria, citando um firmado dom
• I -" . ',' • ,;' \. I I, '. (

, 'Luiz Clemente Ma'~iano Bittenco~rt (fls.2070/20is), Ô recorrentê"esclareceque! c~dá '
, ".' . ,'" ' ." " .( " ' ,,' ,,(, .

. animal adquirido deve'ria ser abatido em' média com o peso de 225 Kg, cabendo ao
, ' ",,' ,'" ,',' ' :' , , '-l "" ' ,

parceiro proprietário os 200 Kg iniciais e ao parcEHro-tratador a quantidade de quilos
J - • ,': - . ' • ...-

,qu'e exced'er a 200 Kg. O ganho doparceiro tratador 'e o decorre~te do peso que o
, .,' ,', y. ~ ,:. ". ,.:. \ " • \,' , • I '.'

,animal incorporar duranté o' período deéhgordÇi, pois entraerT)média córil ,200Kg e
, .'. '~ I": , , :', ,". , _ I ". ". - " j " • ,"':. ~ '. ," ~. --' +T : J '

abate-se com ,225 Kg, gerando em' torno de 25 Kg de ganhqque representa 12,50%
" . J • I ' •

sobre ototalda venda tfl. 2364).-
" '
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','Assim, de' aco'rdo .com o exposto, do \'total da' receita 'que 'a ,
\... • - , , " . .' ,;'-':\ , I

fiscalizaç~o élPurou nos anos,?e 1~97 e19~8, c?~qsÉmdodo. parc~eir6tratádor,
: ;,' ", " ' '" ' " ' "I' ,',' ' .

teria que se ,excluir a parte do parceiro "proprietário, sendo aparte líquida' de,'

responsabilid~de db autuado (fI. 2365). L~go; do montante d~s)re~eita-dàs:a'nos de',

1997 e 1998, nos val~res de R$ 4.757 .290,45 ,.~"R$~.79à:431 ,5t, reipectivam~nte;,

.somente ,1~,50% 'r~presentaria ~,(participação do" parceiro tratador,'óu <seja, R$
, ',(,' ',' ,,' - \ ,I ' ,','

,594.661,31e'R$348.803,95, respectivamente (fI. 2365): - " ;
I ' " "".' ' "

. : '. , O recorrente refaz a apuração do' acréscimo patrimonial a
" , " .. ', '-' . ,.," .

,', descoberto apurado rios ,meses de janeiro, feverêiro, maio, junho e julho de 1998,
, " ,: ',' \' , .- ,',' !' . , " ..' , '

com base nas, alegadas remessas de' recursós ..dos Pé!rceiros' Pfoprietáriós (fls .
. I, ,', . " ",' :', ,'" ,', ","

2368/2371}, conCluindo que; se, considerados ess~s recursos e 'o ~aldo em

31/12/1997 de R$:11:512,96 na conta nO6919-1' nôBradesc,?, iriexistiriam'(fI.2371) ,
'. . I . ',,..' \ .' ~ ~:,. .' . . " , . t' \ . '. / " . j,

os referiçjos',' acréscimos patrimoniais.' a descoberto. "para tanto;:- o • recorrente

considerou: , ' , / ,.' C .' ~.
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c) no 'mês de,malo:d~,1998:, id~m, :reliaÜvàmEmt~ às,compras"de',

gado n'oNalor,~e R$19q:6S6,OO (fls. 309 ,e 2370);/ ~.
I, ,,I,

:'-, .

. rd)- no mês de ju~hO de 199~:diz q:ue o total das aquisiçÕes degado ., /'.'
.., . ",' _. " - ',' ,.. ! :,' - .,; • -., , " ";' .,' '.,",~.,' • ' '. I

de R$ 562.701,66 (fI. 310) ~orarri realizadas'com:recuriosfornecidos :, . -',::
•.. .- 4 .'. -.~ \ 'I .,~.,., ,\ ".. ('.\-. ,. • -,-, " " .,o~' '.'

:pelos' parceiros proprietários, conforme se'\ pode ,verificar da, "
o • •• ,~' ,[ , " : ,( , I,' . ::. •. ."" ~ : .

/ 'rpovimentação da r~ferida contà banc,ária no período (fI. 237.0). Além

, disso, diz q~ek fiscElIização;qomp~'toí.J o.,v~lord'e R$'93.399,sà'.
, ". i, ' '; ..." ,~. ,I' ' .. ' )

. refere~teà .tr~n'sferênGiá 'deanirnais do parceiro ,prowietárip \uiz ,

i Clemente Mariani' Bitten,c~~rt(fl.' ~09). A propósitod~~~á ,al'eg~ção, ,

verific~-se: às'fl~: 79~queq;nsta dos registros d~~a;~nda Estadugl"
, . \ -- .'" ,-~ ,- , " . ,."

que, a 'ope'ração 'fói de v,e~da co'misenção: Segundo o re'corrente
,,' " .' I • •••• t\l. ' ' .

'I ~

11

j , .:1 " ' , "

b) no, mês de fevereiro de'1998:afirmaque todbs as compras de:,1 .

gadÓ: ~o morítan'ted"e;R$ 4S/.66'4,00 (fI. 30S)',foram efefuada'sc~m' I', ,
. , . ~ ..' ',' " "

~ecursos dos '"parce'iros:propriétários:enviad6s para a're'feridàconta . '\
'Cl. /- - -'"i ,.... ' . " -1.,1 \ .- '\ ~ I. I _' ••,,~ .'

bancáfia(fL 236~); , \', ~ > i)

, I

~. >"
. ,\' , " " -' ... - . ',', '

, ' a) no mês/d,e (janeiróde1998: qu~ to~as aS,aquisiçõ~sde gado'
, _ :.."" .<. ':: ,I .', ~ \, " ." _ " '_ ~. ,,;

, '. relacionadas pelo Fisco, inovalor de R$126.333,00 (fL 30S) foram I

, '. !' > ~,"". '.' .,.. ': ; . f "'E.~ '.' ".

. efetuadas com recürsos,dos' parceiros proprietários, qu'e teriam sido
. ." \ 1 I' ,\ ' " • . , .

enviados para a~.cohta do Br'a'descó de< ri~ 6919-:,1,"citando as ,.'
. ')' . '

,. '~ "
transferências de' R$ 43:950,00 .e R$ 115.500,00,' em, 05 e

. '... " , ' " ' ". ,
OS/01/1998, r,espect,ivamente, entre, outras reme~sas,. ,que, '.

superariam() valor "das '~eferidas ,aquisições (fI'. 23,6,S),ReclaI1)8,
,\,;"., •••••. ' "-f~ ):,.-r""'--:', \\ ~ ,', ',-", -'-., -•. ,-.

. / ainda que a fiscalização não 'considerou () saldo dessa conta em';,
."'. 1 '.,f.. " , ' \ _.-' " ,~ .'. ," ,:,' ;,,".:',,:, ' ,

'31/12/1997 que eradeIR$.de 11.512,96 (fI. 2369);. porque não ,seria .' "

o fato de ~ 'cO~tribuinte.ter, deixa'do. 'de .~prese~iar:,declaração"de ',:'
, -, _.- ," •••. \ I~' " , :, I •

: rendimeritosque.irnpeOiria de' ~orisideraj-esse sald~'"(fl. 2380); ./
, '_. I .\, ,\ j - '.' \', '.

"

"',

\
.J

\.' .."
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.I, P~ra 'justificar',o 'pedid() de diligência,ind~ferido pela primeira', ,/
, :- .

instâncié" com vistas a' confirmar, jurito~i aos ,'parceiro's' proprietários o't~or "e
I ,_' • •• " . • • • l" • • ': ~

. efetividade, dos contratos de parceria, indusiv~ a remess~ de -recur'sos para~~ ,sua,
, • _' " , . " .', l.' • • • • ,. ~

conta cÇ)rrente, báncária para aquisição 'deg?do, o reco~rente~ a'rgüi que '(fls.'

"
, ~
'~,

I.' I

" ~.

/1

"1'"',1

I '

,'\

, ,/

(

j' ':

, I,

l,

.'••• l

••••• : 1

.~\..'~
. .,. ..~J •...:;

, "

I 'I,'

, .
...... '.

--', ",'

,I

\ .

, . i.J

, ,

"

quando ,se tratava,çle',transferê,ncia, 'estas, em'virtud.e aa legi~l~çãd
.. ,' ' , -; .... , .",,'

estadual, eram efetuadas ,em nome do parceiro tratador,cç>riforme"
- , ~ ' /' ~ . '. " '

se pqde verificar, ,entre outras, das operações' registradas àsfls'. 74 '
, ' ,i, ," • ,,',. , ',' ,

e 75; ',,'

. :.

"Em'to'das ,as prorrogaçÕes solicitadas, o re90rrent~ procurou.
todos os parceiros, 'tratadorés(sic) con$t'antes do contráto,que não

, , são muitos, em torno de dncopess'oas"em nenhum deles encontrou
,dispo'sição' 'de 'colabárar" "/avandoas'mãos", insinuando, que o

, ',' . ' " " . (

prob(ema não era com ,eles recusand~ terminantemente "a copperar.'
~ .••. .',. - ,~.'. '. " ~:' .' '.' '''. • I,;>

Como o contribuinte nãO tem pode(de polícia para exigir que
, ,os elementos fossem forn'ecicjos; não logrou' êxito pedido leito, , '
, pórt~nt?, daí a ne,cessidade'da djJjgên~ia 'Soli~1.~a?a."(Q" '

, " ," '12" " ",~"

, '
~ , ~'. . y , ' ,. . '..

e) no mês dé julhq de 1998: nesse mês o recorrente informa 'que
, "--..,... . 1. '.~: . " '. • t '. "~", ' .' J . . ' " • ~ '.: ' . , . ~ l. .

além', der compr9 de bovinos, no valor de R$ 78.876,64;, comprou' '
. { . • ,'. '.. "I~ ,1- • ..'. , ' • I •

também R$ 40:475, 16de milho e sorgo, tótalizahdo o montante de

,H$ '1'1~.3?1 ,80 (f1.~~'1'1)~Jura~ó pela fiscaiiz~ça~, diz q~e .esse valor'.

deve' ser) exclufdo d~ :acrés'cimo patrirr1'onial adescobehq tom~ base '.
I • .; I - ~. . • . •

'no, saldO pos'itivo dos, me~es',ante~i6resi" benr assim porque I no 'dia
_, ".' • • ..,. . • .' ':: '. _' \ •. ' I • . .' .",' •

,16/07/98' foi"éreditado na referida cànta- bancária aimp9rtância'de

, R$166'.,q94,50 (fI.' 2319), "r~la~iv~,~ Cédula R~ral l1ipo'tecári~: fi'r~.ada

com o Bradesco, (fls. 2326;2332). An~ta-se que:o valor da Cédula
. .. ',' '. . ..1 ..

Rl.Jral'HipotecariaJoi ,'cpnsiderado 'ná'decisão, de,primeir~ ihstâri~ia " ,
: . •... ':', ,.... I" I, "" i . "_ '. "\ "'.. ~'. . ~:

para ~eduzir o acréscimo patrirhoniàl a descoberto ,desse período (fI.
. '.' , , .' . . . . ~. .

" 2336'e,2~47/23:48); ,,'

, I

'I,

"/

MINISTÉRIO DA FAZENDA
'.. "\.,. 'l ..... ":\ • '. , ' - . . .

,:P,RIMEIRO CONSELH0\DE CONTRIBUINTES
'SEGUNDA CÂMARA;

2374/2375 e .2387):
I' •

-" ~
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Resolução nO.,: 102-2.179
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É o Relatório._~ .

/

MINISTÉRIo" DA FAZENDA,
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA '

"Se a diligência fosse defer/da, como solicitada, verificaria que
I os parceiros tratadores (sic) reconheceram sua parte na parceiia,

retirando os valores, declarados por eles, restandO' ao recorrente
suportar tão somente o que)he é de obrigação reconhecer, tributar e "
recolher o imposto decorrente de tal operação. O que é justo.

Como ficou demonstrado, o' pedido' de diligência forrrwlado ,
encontra guarida no item IV do Artigo 16, do Decreto ia.2235/72,
,cujos fatos em,b'asàm os requisitos nece$sários para o entendimento
da autoridade julgadora prevista no artigo 18 do referido decreto." .

"Portanto., .a diligência 'é importante, pois esciarecerá .qualqúer
dúvida, que quanto a parceira,e sua apropr;ação de,receitàs, que, r
pelá transferência de numerários que também elidirá a autuação por
apresentar sinais exteriores de riqueza.'" ,

Processo nO. : 10120.007106/2002-00
Resolução nO. : 102-2,'179 .'. "

Ao, final, reitera o pedido de -nulidade pelas razões que expôs a

respeito do Mandado de Procedimento Fiscal, e, caso nã~ acatadó' esse' pleito,

requer que seja deferido o pedido de diligência' pára confirmar e 'comprovar os .
, .... . . .

valores que' cO\J'beram aos parceiros' prpprietários e que devem ser exclu ídos da
. . . . .

_apuraçã9 reálizada pelo Fis~o e assim 'ficar demonstrada ~ inexistência de omissão
., , '. ..

de rendimentos da atividade rural e de acréscimo patrimonial a descoberto.
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seguintes 'prazos -máximos
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26/1,1/2001, nos..,arts. '13; "15 :~ '16 .
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.' :IVIINISTÉRIOOA FkENDA ' .
,PRIMEIROCrONSELHO DE CONTRIB'UINTES ,.'.

, . SEGÜNDÁCÂMARA .' .

• I.. _"

. .....A Portaria, SRFno' 3:007, 'de
, , .' I'

, -
estabelece; in'verbis: -
, /

, . " "ArC,12.' qs"MPF~terão os
. validade: .

, , Prelirni~armerite . se ,cónsigna que 'o. MPF'" foi .:prorr<?gado

regularmente, conforme se-~onstata doDem'onst~ativ'ode E~'issão e Prorrogação às ' '\
" • " • ~. " •~.' '" • • '; ., "'. ')" ~: I .

fls. 2220. O'MPF originál,vencia em, 02/07/2002,. foi prorrogado 'tempestivamenteaté '
" . . 'j ; .,' " '.'

01/08/2002 e depois até 3,1,{08/20Q2.,Logo' não há gue se alegar inexistência de
j . . ~ '". . \;. . '.,' ' •• ! ••••• ~. " -' .

prorrog~ção ou prorrogaçã9.i~reglHar. A alegação, do recorrente prend~,-se.'so,me'n~.e.'
~ f;' ,w •• • '- • , : ". • • • • •

ao fato de ter recebido o demonstrativo da prorrogação após a re.ferida notificação.~. . ,. . " . /.- '. " . ,"' ". .
.. , ,',

-.
Conselheiro JOSEOLESKOVICZ,: Relatór

.' ..:

I' '.' .'. ' . . ',' J., .
O recurso preenche os préssupostos de admissibilidade, razão pela

,/ • '. . ....••. . '. .'~ - '.' " '.i'. . '. .'. ,~" . -,'. I

qual dele,se conhece. '.

,~ . /'

Processo nO. : 10120.007,106/2002-00
. Resolução nO. :.102-2.179

.•.. .) -. '" ~~

.'Como' ~e de~on'st~a~á, n'ão"p'roc~d~ 'e d~V~ ser rejeitada a preli~nár
\ I • I .', .' '.

de nulidade do'lançamento porqLieé3'lntiflÍação nO716/2002 (fI. 21£31')foi recebida
, .. '/ ' .

em09/0i12Çl02 (fi;' 22.14)", antes: do recebim,entô,. em 16/08/2002 (fh. '2221): do,
.' '" '. .' ',-" :' . -. .' . .... . .... . .

Demonstrati'ÍfQ~de Emissão 'e Prorrogação d,o' MPF (fi . .2220), ou seja; antes 90
_ • ••••. 0' " \ I .'. .' \ I ~..I .' • . ,I,. • . /'.;

pdmeiroato, de: ofício práticado junto lao cont~ibuinteapós ,ã prdrrógaçãodo MPF,
..' - . .' , '. • • • ' '. <' ~'. • ~ '. ' •• ' .': • .' -.. 'I . \

, co r!forme estabelece 'a PortariaSRF nO 3.007/2001, art. 13,,~ 2~, 'por 'ént~ndero,
. ' " ~ " .'.. , .. ,. ..", ,". .' ., . .'

recorrente' que, por ess~ fato, 6 MPF' 'não teria sido regularmente: prd,rrogadoe:
,': ." '. ..•. I' '.. ~ . . .,' ". ". .. .•• '.i -:,', .-. ' .

. ~staria extinto pelo, de~ursodo prazo e o auto ,de infração seria nulo, porque 'Iavrado, .'

pç>rautoridade,in,co'mpetente. '. . ,

I ,•.:'



MINISTERIO DA FAZENDA.
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA .

Processo nO. : 10120.007106/2002-00
Resolução n°. :102-2.179

, I - cen'to e vinte dias, nos casbs de MPF~F e de MPF-E;, '

1/ - sessenta dias, .no caso de MPF-D .•

Art. 13. A prorrogáção do prazo de ,que trata o artigo ànterior
poderá ser efetuada pela autoridade outorgante, tantas vezes
quantas necessárias,' observado, em .cada ato, o prazo máximo de
trinta dias. . '

's 1QA prorrogação de 'que tràta o caput far-se-á por intermédio
de registro. eletrônico' efetuado pela respectiva autoridade
outorgante, cuja informação ,estará disponível na Internet, nos

./ termos do art. 7Q, inciso VI/I. ) .

s2Q Após cada prorrogação, o AFRF responsável pelo
procedimento fiscálfornecerá aOsujeito passivo, quando do' primeiro
ato de ofício praticado junto ao mesmo, o Demonstrativo de Emissão
e Prorrogação, contendo o. MPF emitido' e as prorrogações'
efetuadas, reproduzido a parti( das informações apresentadas na
Internet, conforme modelo constante do Anexo

l

VI. ./ '

Art. 15. O MPF se extingue:

I _ pela conclusão do proced{mento fiscal, registrado 'em termo
próprio; .'.

11- pelo decurso dos prazos a que se referem os arts ..12 e13.

Art. 16. A hipótese de que trata o inciso 1/ do artigo anterior não
implica nulidade dos atos praticados, podendo a autoridade
respi:::msávelpela emissão do Mandado extinto determinar é3 emissão
de novo MPF para a conclusãO do procedimento fiscal. .

. Parágrafo único. Na emissão do novo MPF de que trata este
artigo, não poderá ser indicado o mesmo AFRF responsável pela
exeéução do Mandado extinto:" .

O Mandado de Procedimento' Fiscal - MPF é um instrumento que:
. '

tem como objetivo apenas dar conhecimento ao oontribuinte da realização do

, procedimento fiscal e permitir o gerenciamento. da aç~o fiscal pela Administração'

.. .&
15
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MINistÉRIO DA FAZENDA ,
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
" SEGUNDA CÂMARA

Processo nO. : 10120.007'106/2002-00.
Resolução nO..' :102-2.179

Fazendária, hão se sobrepondo as.disposições. do Decreto nO70.235/72, que regem
. '. .

a. matéria,'-' em espedal as do inciso I .e parágrafos 1° e 2°, do art. 7°, abaixo
. '.... . \', ~ .

. transcritos, que estabelecem que o procedimento fiscal tem início com o primeiro ato.
. - • • 'i "

de ofício, esqrito, praticado ppr servidor competente, cientificado ao sujeito passivo,

cujo prazo inicial é de 60 dias, pro~rogável sucessivamente por igual perí6do com

qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos:.

"Art. 7° O procedimento fiscal tem início com:. .

I -" o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor
competente, cientificado'. o sujeito passivo. da obrigação'
tributária ou seu preposto; .

1I a apreensão de mercadorias, 'do.cumentos oU.livros;

111\- o começo de despacho aduaneiro de mercadoria.
I I. ., •

importada.

S 1° O m~cio . do procedimento .exclui a
espontaneidade do sujeito, passivo em. relação' aos atos
anteriores e,' independentemente de' intimação, a dos demáis.'
envolvidos nas infrações verificadas.

S 2" Para qs efeitos do.disposto nó S '10, os i atos 'referidos nos
incisos I e /I valerão pelo prazo ,de 60~(s~$senta) dias, prorrogável,
sucessivamente, por igual período com qualquer outro ato
escrito que indique p prossegu(mentodos trabalhos." (g.n.) •

,
De acordo com o Decreto nO70.235/72, a solução de continuidade

, j. , < •

do prazo dos trabalhos fiscais não implica em nulidade do processo, tendo como I.

conseqüência a reaquisição da esporitaneidad~ pelo contribuinte e, se for o caso, a
• '. • •• 1'

. possibiliçJade d,e ocorrer a decadência. Eventual descumprimentó das' disposições')

da Portaria SRF nO3:007/2001, que versa 'sob~e o MPF, instrúmento gerencial de

controle das ,ações fiscais, não implica em n'ulidade do processo fiscal, por ~onstituir .

. \. '!l'
16
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Processo n°.:1 0120.0071 06/2002-00
Resoluçãon°'- : 102-2.179

tão-somente em fato funcional ~ não fiscal, que deve ser apreciado pela autoridade

administrativa apenas sob esse aspecto.

,
'As nulidades do processo administrativo fiscal são, apenas as

rela<::ionadas no art. 59 do Decreto nO70.235/72,'a seguir transcrito:

"Art. '59. São nulos:

1-o~ atos e termos lavrados por pessoa incompetente;'

/I - os despachos e' decisões, proferidos' por autoridade'
incompete'nte. ou com preterição. do direito de defesa. .

& 1°A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que
dele diretamente dependam ou sejam conseqüênCia. .

& 2° Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos
alcançados 'e determinará as. providências 'necessárias. ao
prosseguimento ou soluç~o do processC?

& 3° QuançJo puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo'
a qL!em, aproveitaria a dec/~ração' de nulidade, a aut~ridade
julgadora não a pronunciará nem a mandará repetir o ato ou suprir-
lhe a falta," ' 'i .

Em face do exposto e tendo efTI vista que no' pres"ente processo os
. .

a,tos e termos foram lavrados por autoridade competente e não houve cerceamento

do direito de defesa, inexiste nulidade. sob o aspecto alegado.

A argüição de nulidade do 'processo 'na hipótese de emissão de

novo MPF-F, circunstância' em que os. trabalhos fiscais. não poderiam' ser. '

exe'cutados pelos m.esmos AFRF responsáveis' pelo MPF-F original, por força do. "

parágrafo único do art, 16 da Portaria SRF n° 3007/20.01, e arts. 10 e 59 do Decreto
, '

nO70.235/72, deve. também ser rejeitada por se tratar de argüição em tese, ten'do

em vista que no presente processo não foi emitido novo MPF.~. '

17
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA . .

Processo nO. : 10120.007106/2002-00
Resolução nO. : 102-2.179

A jurisprudência do' Conselho de Contribuihtes, evidenciadas nas
. . .

cóp'ias das ementas dos acórdãos a seguir transcritas, corrobora o exposto:

''PROCESSO ADMINISTRA TlVO FISCAL PORTARIA SRF N°
\ '.

1.265/99. MANDADO' DE PROCEDI[IIIENTO FISCAL - MPF.
INSTRUMENTO DE CONTROLE. O MPF constitui-se em elemento
de cóntrole' da administração tributária,' disciplinado por ato
administrativo. A' eventual inobservância da norma infra legal não
pode gerar nulidades no âmbito do processo administrativo fiscal. A
Portaria SRF nO 1.265/99 estabelece norm.as para a execução de
procedimentos fiscais relati,!!os aos tributos e .contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal, sendo o Mandado
de Procedimento Fiscal - MPF mero instrumento de controle." (Ac
203-08483). .

"MANDADO. DE PROCEDIMENTO FISCAL - Eventuais
omissões ou incorreções no Mandado de Procedimento Fiscal não

. são causa de nulidade da auto de infração, porquanto, sua função é
de dar ao sujeito passivo déi obrigação tributária, conhecimento da

. realização de p'rocedimento. fiscal contra si intef)tado, como também,
de planejamento e contr6ie. interno das atividades e procedimentos

fiscais." (Ac 101M94368) ..

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - MANDADO DE
PROCEDIMENTO FISCAL - NULIDADES - Não é nulo o auto de
Infração que, embora lavrado após decorridos 60 dias do último .
documento que indicava reinício da ação fiscal, capitula infraçoes
não excluídas pela espontaneidade readquirida - Décreto' n°
70.23Sn2, art. 7°. O Mandado de Proc~dimento Fiscal, sob a égide

.da Portaria que o criou, é. mero .instrumento . de cO'!trole
administrativo." (Ac 107-06276). .

"PRELIMINAR - NULIDADE DQ LANÇAMENTO - MPF -É de
ser rejeifada a nulidade do lançamento, por constituir o Màndadb de
Procedimento Fiscal .elemento de controle da administração

. tributária; não influindo na legitimidade do lançamento tributário .. E,
por estar comprovado que. o procedimr;Jnta fiscal foi efetuado de

.forma 'regular. " (Aé 106-13188).
~.
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"NULIDADE, INOCORRÊNCIA MANDADO DE

PROCEDIMENTO FISCAL -:- O MPF constitiJi-se' em 'elemento de
controle da -administração' tributária,' .,disCiplinado' 'por ato
administrativO. A eventual Jnobservância da norma, infra-legal não,

,pode gerar nulidaáes no âmbito do processo administrativo fiscal:"

(Ac 108-07079).'

\ "PAF _,NULIDADES -. Não provada violação, dás regras dÇJ .
. àrtigo 142 do CTN nem dos artigos 1'0e 59 do Decreto 70.2:35/1972,

não há qu.e se' falar ém nulidade do lançamento~ dó' procedimento
fiscal 'que j 'lhe deu origem, ou do documento. que formaliZOU a
exigência fiscal." (Ac 108-07521).' .

19

"NORMAS : PROCESSUAIS -MPF-,MANDADO DE
,PROCEDIMENTO FIScAL' - NULIDADE pO LANÇAMENTO -
RECURS.o' EX OFFICIO. O pleno exercício da, atividade fisca/não
pode ser obstruído, por força de um'ato 'administrativo que devé ser
entendido como sendo de caráter meramente igerencia/. Tal instituto,
por ser medida disciplinadora;. visando a administração' dos'
tra.balhos deJiscalização, não pode 'se sobrepor ao que dispõe o
Código Tributário Nacional acerca do lançamento 'tributário, e' aos
dispositivos' do Decreto-lei nO 2.354/54, que trata, da competência
funcional para a lavratura do. auto' de infração. Recurso de 'ofício à

, que se dá provlrrentq." (Ac 107-06952).' '

"PAF.' MPF. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. O Mandado, de
procedimento Fiscal (MPF):'advém de norma administrativa que tem
por objetivo o gerenciamento da aç~o'f/spa/~ Portal, eventuais vícios
,em relação ao mesmo, desde que evidenciado ' que' hão houve
qualquer. afron'ta .aos direitos do administradÇJ, nBo ensejam a
nulidade do (Émçé!ri1ento."(Ar, 201-17049 e Ac 201-76997).

"NORMAS, PROCESSUAIS - NULlDAÓE - CAPACIDADE DO
, AGENTE FISCAL - Não inquina de nulidade ó lançamento, por

eventuais incorreções apuradas no Mandado de Procedimento '
Fiscal, porquanto, o Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional,
devidamente investido em suas funções, é cOfT!pe.tente para o'
exerc!cio da._'ativiqade adminis(rativa dé," lançamento-". (Ac 101-
94360)." '

MINISTÉRIO DA FAZENDA,
P~IIVIEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
,SEGUNDA CÂMARA ' ,',',

I'

Processo n°. : 10120.007106/2002:;00
Resolução nO. : 102-2.179
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'WORMAS ' PROCESSUAIS víCIO A ENSEJAR A
DECRETAÇÃO DA NULIDADE DO LANÇAMENTO ~ O vencimento'
do prazo do mandado de procedimento fiscal (MPF) nãO se constitui
hipótese' legal de nulidade do lançamento. Recurso de ofício
provido." (Ac 201-761=70).

"MPF - O Mandado de Procedimento, Fiscal, é mero
instrumento interno de planejamento e controle das atividades e
procedimentos fiscais" não implicando nulidade dos procedimentos
fiscais as eventuais falhas na emissão e trâmite desse instrumento."
(Ac 105-14070).

"PRELIMINAR - NULIDADE - MPF É de ser rejeitada a.
nulidàde do lançamento, por constituir o Mandado de ProcedImento
Fiscal elf3mento de controle da administração tributária, não influindà
na legitimidade do lançamento tributário.~' (Ac 106-12941).

Em face do exposto, rejeito essa preliminar de nulic;lade do

lançamento.

No mérito, para o deslinde da questão sem que paire dúvida sobre

, os fatos alegados pelo recorrente é necessário aéatar o pedido de diligências para

que os parceiros proprietários confirmem' os Contratos de parceira rural e

esclareçam, com documentação hábil e idônea, a forma como foram

operacionalizados, se mediante a entrega dos animais ao parceiro tratador, como

',consta dos contràtos, ou se median,te a remessa de recursos. para que ele os

comprasse, como alega o recorrente, bem' assim à procedimento adotado para

remessa do~ valores para as compras do gado e para recebimento -da parte que

lhes competia por ocasião da venda dos, animais, relativàmente aos contratos

firmados nos anos de 1997 e '1998, objeto da ação fiscal. ,

Se a' compra dos bois foi efetuada pelos parceiros proprietários e

entregues ao parceiro tratador deverá ser comprovada com documentos bábeis e

idôneos a entrega, informando o nome do vendedor; data, quantidade de animais e

~
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valor da aquisição, entre 'Outras informações consideradas necessárias ou

pertinentes para o esclarecimento dos fatos.

Se a, compra foi efetuada pelo parceiro tratador, como alega o

recorrente,' deverão os 'parceiros proprietários informar as datas e os valores dos

depósitos ou transferências dos recursos para a conta bancária do recorrente,
, '

'indicando os dac::tosque permitam identificar a operação, tais como banco, agência,

remetente, destinatário e contrato de parceria a que se refere a remessa. Caso a

.entrega dos recursos tenha sido feita mediante cheque, este deve ser identificado

pelo seu número, banco, agência, valor e data, se'm prejuízo de' outras informações
"

consideradas relevantes ou necessárias a juízo da autoridade local.

. "

A diligência faz-se necessária, ainda ,que conste dos contr~tos que
. •.. . -. . .

os parceiros proprietários entregariam ao parceiro tratador a, quantidade de bois '. .' : . .' .

neles indicados e que somente eles (parc.eiros proprietários) poderiam vender o

gado, tendo em vista a alegação do recorrente. de que os contratantes,. sendo
~ I • . •

residentes em outros Estados da Federação, não teriam inscrições de produtor rural
" . . .'

em todas as localidades de aquisição dos bois e nem tempo de disponibilizàr o

produto (animais) em espécie, transferindo a obrigação de comprar e vender ao

p,arceiro t~atador,que, .por ser' Lima pe~soa com profund~' conhecimento dessa

atividade, teria facil.idade 'em executá-Ia. ,I

o recorrente alega que do total de R$ 4.757.290,45 de receitas

listadas no ano ,de 1997 (fls. ZH?212164), R$ 2.338.186,80 referem-se a devolução

aos sócios proprietários' Luiz Clemente e Gustavo, Wagner (fI. 2376/2377). As
, '

operações Ii~tadas' relativás a essas alegadas devolUções, inclusive as de 1998, são

as que se seguem: ~
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Ano de 1997

Parceiro proprietário Luiz,Clemente Mariani Bittencourt

Data da Valor da Processo ~ . Quantidade de Processo

operação operação fls. bois fls.

30/Q6/97 277.646,80 2162 920 167

13/10/97 480.000,00 2163 2000 180

0912/97 93.340,00 2164 260 183

29/12/97 672.000,00 2164 ". 2800 .183

30/12/97 164.500;00 2164 700 184

Total ano 1997 1.687.486,68 6.680

Parceiro proprietário Gustavo Wagner

Data da. Valor da Processo - Quantidade de Processo -

operação operação fls. bois fls

30/06/97 52.200,00 .' 2162 160 167

13/10/97 240.000,00 2163 1000 180

29/12/97 288.000,00 2164 1200 183

30/12/97 70.500,00 2164 300 184

Total ano 1997 650.700,00 2.660

Total em 1997:

_ Em R$: 1.687.486,68 + 650.700,00 ="R$ 2:338.186,80"

- Em bois: 6.680 + 2.660 = 9.340

Ano de 1998.

Parceiro proprietário Luiz Clemente Mariani Bittencourt
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Data da Valor da Processo - fls. Ouantidadede Processo -

operação operação
. bois tis

,

05/06/98 96.000,00 2165 400 243

05/06/98 164.500,00 2165 700 243

11/08/98 7.728,00 2165' 23 230

11/08/98 7.728,00 2165 , 23 \ 230

,11/08/98 7.728,00 2165 23 230

11/08/98 7.728,00 2165 23 230

11/08/98 ' 7.728,00 2165 23 231

12/08/98, 7.228;00 2165 23 í 277

12/08/98 7.228,00 2165 23 277

12/08/98, ' 7.22.8,00 2165
, 23 ~77

10/09/98' 7.705,00 2166 23 280

10/09/98 ,7.705,00 2166 '23 .280

10/09/98 ' . '7.705,00 2,166 23 280

23/10/98 144.000,00 2166 600 285

23/10/98' , 180.000,00 2166 750' 285

24/12/98 144.000,00 2167 600 ~,

,296

24/12/98' 180.000,00 ' 2167 750 297

24/12/98 144.000,00 2167 ' ,600, 297

24/12/98 408.000,00 2167 1700 297

24/12/98 44.080,64 2167 128 297

Total ano 1998 1.504.580;64 . '- 6.481

Parceiro proprietário Gustavo Wagner

.oata da Valor da Processo -' tis Quantidade, de Processo -
, '

operacão , ,operação, . bois /
tis,

05/06/98' 28.000,00 2165 200 ,
243

24/12/98 347.985,00 2165 1900 297

Total ano 1998 375.985,00 2~100

Parceiro proprietário ÂngelO Arpini Coutinho~

I "

23 '

• I



(j' J I .••

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA I

.",/

Processo nO. : 10120.007106/2002-00
ResoluçãO nO. : 102-2.179

Data da, Valor da Processo - fls. Quantidade de ' Processo-
. ,

operacão operação bois fls

11/08/98 7.728,00 2165 23 231

11/08/98 7.728,00 2165 23 231 '

11/08/98 7.72a,00 2165 23, 231

11/08/98 7.728,00 2165 23 231

11/08/98 7.728,00 '2165 23 232

12/08/98, ' 7.728,00 2165 23 277

12/08/98 7.728,00 2165 23 278

12/08/98 7.728,00 2165 23 278

Total ano 1997 61.824,00 184 -

, Total em 1998:

_Em R$: 1.504.580,64 + 375.985,00 + 61.824,00 = R$ 1.942.389,6- 4

_Em bois: 6.481 + 2.100 + 184 = 8.765
Comparando os dad,os acima ,com os constantes d~ quadro

demonstrativo dos contratos de parceira que integra o relatório deste'voto, temos os

,segUintes números de bois relativamente aos três principais sócio's 'proprietários: ,

Coritratos- Vendas-para os

Parceiro proprietário Ano Quantidade parceiros
de bois proprietários

Gustavo Waqner 1997 1.760 2.660

Gustavo Waqner 1998 2.700 2.100

Total 4.460 4.760

Luiz Clemente Mariani Bittencourt ,. 1997 3.620 " 6.680

Luiz Clemente Mariani Bittencourt 1998 3.450 6.481

Total
, ,7~070 13.161,.

Anqelo Arbini Coutinho' 1997 420 0,00

Anqelo Arpini Coutinho 1998 6.050 ,184

, Total
\ 6.470 184

Total-ano de 1997 5.800 9;340

Total ano de-1998 12.200 8.765

Total ;:Inos de 1997 e 1998 18.000 18.105
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De acordo com o demonstrativo acima, no ano de 1997, foram "-

contratados para engorda mediante parceria 5.800 bois, tendo, nesse mesmo ano

sido vendido aos parceiros proprietários 9.340 animais, indicando a existência de

estoque ho ano de 1996 oua não contabilização de algumas aquisições.

Segundo o demonstrativo de receitéls da atividade rural no ano de

.1997 (fls. 2234/2236) "foram vendidos. 16.786 animais, por um total de R$

4.757.290,45.
No ano de 1997, se for considerado que os 5.800 bois de que tratam

os contratos juntados aos autos são dos parceiros proprietários e que a diferença de

3.540 animais eram estoques dos mesmos no ano anterior, totalizando ~.340 bois

vendidos no anÇ), ainda assim teríamos como operações próprias do parceiro

. tratador 7.446 animais vendidos em 1997 (16.786.- 9340 = 7.446):

Em face do exposto e diante das alegações do recorrente afigura-se

indispensável a 'realização da diligência, principalmente para se verificar se os

parceiros proprietários possuem ou possuíam inscrição de produtor rural no Estado

de Goi~s que lhes permitissem adquirir e vender em seus próprios nomes os 18.~OO

bois que constam dos contratos e que teriam sido entregues ao parceiro tratador,
, ..', . .

bem assim se "era possível operar nesse mercado com notas avulsas.

Caso os parceiros proprietários possuam insCrições de produtor

rural ou fosse permitido operar com nota avulsa e tenham adquirido e vendidos essa

quantidade de bois, as operações relacionadas no auto '\de infração seriam .

. realmenté de compra e venda do recorrente, não merecendo reparos o lançamento

e a decisão de primeira instância.

"Caso contrárior se não possuírem inscrição de produtor rural e nem

'tenha~ adquirido e vendido os animais com base em notas avulsas, entre as

,i-
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compras .e, vendas ,consideraçlas como sendo do recorrente' estaripm as relativas

aos contratos de parcerias, se' foram efetivamente operacionalizados, e as relativas

a um possível estoque do ano anterior.

Por essa razão as diligências são necessárias para o

esclarecimento dos fatos e, se for o caso, efetuar o reexame da matéria, com vistas

a discriminar as operações próprias do recorrente e as dos parceiros, de modo a

'apropriar as receitas e as despesas pertencentes a cada um"dos contratantes.

De acordo com o quadro ahteriormente elaborado verifica'-se que

nos anos de 1997 e 1998.0 parceiro proprietário Gustavo Wagner firmou contrato de ,

parceira para engorda de 4.460. bois, 'tendo sido lhe "vendido". ou "devolvido" pelo

. sócio tratador5.760 bois.

Os parceiros. proprietários Luiz Clemente Mariani Bittencourt e

Ângelo Arpini Coutinho teriam firmado contratos para aquisição de 6.470 e 7.070'

bois, tendo sido lhes "vendido" 0L! "devolvido" 184 e 13.161 bois; respectivamente.

As discrepâncias entre as q ISlçoes e vendas desses parceiros

proprietários devem ser analisadas, pela, autoridade local após o resultado das

diligências e, se for o caso, adotadas as providências cabíveis.

Conforme se verifica dos contratos, os 5 ' (cinco) parceiros.,'

proprietários, sendo um pessoa jurídica, representada. pelo seu sócio djretor

Gustavo Wagner Ribeiro, que é também um dos 4 (quatro) parceiros proprietários

pessoas físicas, não residem no Estado de Gojás. Dois residem no Rio' de

Janeiro/RJ, um em Belo Horizonte/MG e um Colatiria/ES (fls. 2375 e 2384),

circunstância que corrobora a necessidade-de se verificar a procedência ou não das

argumentações ou de parte delas no que diz respeito a aquisição e venda do gado

pelo parceiro tratador. ~
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o recorrente juntou aos autos cópia dos extratos da conta corrente

no Bradesco. do ano de 1998 onde teriam sido' depositados ou :transferidos os
> ' - ' .

recursos dos parceiros proprietários para a aquisição d,os animais (fls. 2312/2325)

de que tratam os referidos contratos.

Nesses extratos existem expressivas transferências de recursos

entre agências para a conta corrente 'do parceiro tratador, cuja origem e motivo

devem ser esclarecidos pelo recorrénte é, se' for o caso, pelos pàrceirós,- ,

, "

proprietários, nas operações a eles atribUídas. S~, nece$sário' devem ser

encam,inhadas cópias do~ documentos para a autorid~de fiscal com jurisdição no

domicílio 'dos parceiros proprietários com vistas a examinar a conveniência 'de se
. ' '

inst!=iurar ação fiscal para o esclarecimento dessas operações e, se for o caso,

verificar a regularidade fi~cal dos rendimentos nelas utili~ados.' , '

Nos contratos 'consta cláusula de que os bois seriam

individualizados 'com a marca dos parceiros proprietários posta no quarto 'traseiro e,'

em alguns contratos, que os bois seriam declarados na inscrição de' produtor ru~al

do pàrceiro proprietário nbs municípios abaixo relacionados:

N°de Data do Parceiro Inscrição Representado no N°de Processo

ordem Contrato Proprietário Produtor contrato pOJ: ' .bois fl$.
Rural-

Município
01 15/12/97' GR Pecuária Ltda Ipora-GQ- Gustavo W. Ribeiro 300 1965/1967

02 24/05/97 'Gustavo W Ribeiro Diorama- O próprio 160 2028/2033
GO

, 03 28/08/97 Gustavo W. Ribeiro Diorama- O próprio 300 2042/2044
GO

04 01/09/97 Gustavo W. Ribeiro Ipora-GO O próprio 700 2038/2040

OS' 28/10/97 Gustavo W. Ribeiro Ipora-GO O próprio 300 2046/2048 -

-06 15/12/97 Gustavo W. Ribeiro Ipora-GO. O oróprio .300 2034/2036

07 07/01/98 'Gustavo W. Ribeiro ' loora-GO' O oróorio . 600 2050/2052

08 04/04/98 GustavQ W. Ribeiro Ipora-GO -O próprio 200 2020/2022

27
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Processo
R Ieso uçao n . . - .-

09 27/08/98 Gustavo W. Ribeiro. Dibrama- O próprio 200 2016/2018
GO

10 26/10/98 Gustavo W. Ribeiro Diorama ou O próprio 1.700 2012/2014 '
Goiânia-GO

11 24/05/97 Angelo A. Coutinho Dio'rama- Gustavo W. Ribeiro 420 2002/2007
'GO

12 07/01/98 Angelo A. Coutiriho Não constâ GustavG W. Ribeiro . 1.200 .1980/1982
13 20/01/98 AnQe!o A. Coutinho Não consta Gustavo W. Ribeiro 800 1976/1978
14 04/04/98 AnQelo A. Coutinho, Não consta Gustavo W~ Ribeiro 400 198.8/1990
15 15/05/98 Angelo A. Coutinho Não consta Gustavo W. Ribeiro 600 199211"994 '
16. 25/06/98 AnQelo A. Coutinho Não consta Gustavo W. Ribeiro 750 :1972/1974
17 27/08/98 AnQelo A. Coutinho Não constâ Gustavo W.' Ribeiro 600 '1996/1998
18 28/10/98 Angelo A Coutinho Não consta Gustavo W. Ribeiro 1.700 1'984/1986

-

19 02/05/97 Luiz C.M.Bittencourt Ipora-Go. ' GustavoW. Ribeiro .500 2070/2075
20 24/05/97 Luiz C.M.Bittencourt Diorama- . Gustavo W. Ribeiro 420 ,2076/2081

GO ..

21 28/08/97 Luiz C.M.Bittencourt Diorama- Gustavó W. Ribeiro 700 2086/2088
GO

22 01/09/97 Luiz C.M.Bittencourt Ipora-~GO Gusta'vo W. Ribeiro . 1.30"0 2082/2084
23 28/10/97 Luiz C.M.Bittencourt Ipora-GO Gustavo W. Ribeiro 700 2008/2010
24- 04/04/98 Luiz C.M.Bittencourt Ipora-GO Gustavo W. Ribeiro 400 2054/2056
25. 25/06/98 Luiz C.M.Bittencourt [j)iorama- Gustavo W. Ribeiro 750 2062/2064

GO
26 27/08/98 Luiz C.M.Bitlencourt Diorama- Gustavo W. Ribeiro 600 2058/2060

.- , GO
27 26/10/98 Luiz C.M.Bittencourt Serranópolis Gustavo W. Ribeiro 1.700 2066/2068

-GO
28 27/08/97 Marcus B. Coutinho Não consta Gustavo W. Ribeiro 200 1968/1970

Total .- 18500

Essa circunstância corrobora a necessidade de ser efetuada

diligência junto à Secretaria de Fazenda do Estado de Goiás com vistas a verificar.
. \

se os parceiros. proprietários têm ou tinham inscrição de. produtor rural e, caso

positivo, se foram destinatários ou remetentes. de gado nos anos de 1997 e 1998,

por compra, venda ou' transferência, mediante' nota fiscal de prod~tor rüral ou

mediante nota avulsa, se. isso for admitido pelo Estado de GOiáS%
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Registra-se, .por' pertinente, que' às fls. 2024/2027. consta, cópia

autenticada com carimbo do 1° Tabelionato de Goiânia:.GO,.datado de22/01/99, de

contrato' deparcería pecuá~ia, fjrrn.ado em 29/12/1998, no qu~1 os 'parceir~s

proprietário's Gusta~~ W~gner Ribeiro, Luiz' Cl,ememte Mariani Bittencourt e Ângelo
. .

" Arpini Coutinho' entregam' ao .parceiro tratador 7.360 bois., equivalente a R$
. 'I. . '. . . . . ,

3.477.546,00, in~ividualizados com. a marca ..GR,...posta no quarto traseiro, que'

deveriam sé!" distribuídos' nas fazenda~'.'relaci~nadas ~o' parágrafo seQundo da

cláusula terceira' para estarem prontos para' '0 abate entre os ,dias 01/09/99 e .

. 06/11/99.

./'
I
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.Relativamente ..a essecontréito deve ser confirmado' pelas partes .a
• ••• • & .' ',' ••••

entrega física' dos animais, bem como a sUa origem, de me"do evidenciar C1aramen et.. . .. . .
- .. ~ '

a operação realizad?l e a origem dos re~ursos nela utiliz.ados.

, '-

. I . Às fls ..' 1963/1964' consta distrato ,realizado. em 01/02/99 pelos

. . r
. parceiros proprietários Gustavc),Wagner Ribeiro; Luiz Clemente Mariani Bittencourt e

Ângelo Arpini Couti~ho promovendo' a rescisão de' tod~s oS contratos entre. eles

fir'mados' durante os anos de 199i e 1998' para recria'e engorda d~. bovinos,

tornando' se,m'efeito, t~do e ~ualqLÍer tipo de documentofirmado entre as partes até

31Í01/99'que porventurà vierem ~ sere~' apresentados no f'utwo; seja .de garantia,

d~ compra e venda, de parceria QU de q~alqué~' outra natürêia: ficando válido
. I' .' • . - .

somente qs documentos firmados a 'partir de 01/02/99. Na data do' distrato os .

parceiros proprietários receberam, dO parceiro tratador. 6.500 bois,' ficando
. . ., '. .

responsáveis. por todas as despésa's e pelos réferidos animais;
. "

. Esses instrumentos, 'salvo esclarecimentos com documentação hábil'

e idônea, indicam que, em ambas as operaçÕes, os bois já se encontravam nas'
. ~ . "'.. .,. . . • . I

fazen,das do parceiro tratador po~ oçasião da entrega ao mesmo em 20/12/98 e por

ocasião da, devolução aos parceiros proprietários em 01/02/99, razão pela qual

" ~,~'.'
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essas operações, merecem ser esciarecidas pelo recorrente e pelos, parceiros

proprietários.
Por últimó, consigna-se,que os c(:mtratos não foram registrados em

cartórios de títulos e dOcum.entos e nem' tiveram as respectivas firmas reconhecidas.. . .'

Em face das alegações do recorrente de que os bois eram por ele

adquiridos com r~cursos depo'sitàdos ou transferidos pelos parc.eiros proprietários,

alegaçõ,es essas que embasam o pedido de ,diligência, a impugnação e o recurso
\', . . .,

, voluntário, bem como da informação de que os parceiros proprietários sé recusaram
, /

'a prestar qS declarações p,?r ele solicitadas, considero proc~dente o pedido de

diligências e 'voto no sentido ,de deferj:..lo para que a autoridade locàl:

a) diligencie 'junto à Secretaria de 'Fazenda do Estado de G.oiás com

vista' a verificar se os parceiros proprie~ários possuem ou possuíam
, '

inscrição como produtor rural e, caso positivo, se, nos anos de 1997
• '.' I ..'

e 1998,' efetuaram aquisição e venda de gado, inclusive mediante
, I .

nota avulsa, se isso for permitido;

. ' .
b) solicite às Unidade Locais da Receita Federal que jurisdicibnam

os, domidlios tributários dos parceiros proprietários. para que
, .'

informem se consta nas respectivas Declarações de Ajuste' Anual. .. .
dos exercícios de .1"998 e 1999, anos-calendário de 1997 e 1.998,

, ..

registro de atividade rural e,caso positivo, se as operaçõe~ de

compra e venda e respectivõ' resultado de que tratam os contratos,. . . ~
de parceria.s juntados ao presente processo foram declarados, bem, ' .
assim outra's informações julgadas pertinentes para o jUlga~Emto do

recurso;
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, \

, c) intime os parceiros proprietários diretart;lente ou por intermédio,

:das Delegaci~s da Receita Federal que jurisdicion~m os respecti~ôs

domicílios fiscais para que:

- confirmem os contratos de parceria de que, trata o presente

processo e informem se" possuíam ou' possuem inscrição de
, "

produtor ,rural no Estado de Goiás e, caso positivo, os respeCtivos'

números;

,li - informem se a aquisição e a venda do gado a que se referem os. '

contratos juntados aos autos foi efetuada diretame~te pe!qs

parceiros 'proprietários,' e.. caso positivo, comprovar com,
, .

" documentação hábil e idônea a data das aquisições e das v~ndas, ~

, valor das operações e a respectiva quantidade de bois, bem assim o
, ,

lucro atribuído aó 'paréeiro tratador conforme previsão contratual;

,
111 ....: caso a aquisição e venda dos animais tenha sid~ efetuada pelo

parceiro tratador, conforme alegado na peça recursal, comprovar '

com "documentos hál;>eis e' idôneos a remessa' dos recursos,'

ir:tdicandoa datp, valor da remessa ou do cheque, bànco e agência
, '

e o 'respectivo contrato, bem assim a quantidade de bois adquiridos

e o valor da operação. Quando da venda dos' animais, relativamente

a c'ada qperação, informar a data e quantidade de bois vendidos, o

valor 'da operação e a participação no lucro dos, parceiros

proprietários e tratador;

IV ~ esclarecer a origem dos 7.360 bois, no vaior de,'.R$

3.477.546,00, entregues ao parceiro tratador, conforme contrato de

.parceria pecu,ária, firmado ert:J 20/12/1998,' por Gustavo Wagner

Ribeiro, Luiz Clemente Mariani Bitt~ncourt e Ângelo Arpini Coutinho;

~
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V ~ informar a 'arigem das 6.091, bais, referente a diferença entre' as

que a parceiro proprietá(io Luiz Clemente Mariani Bittencaurt teria

entregue para recria e engorda mediante cantrata de parceria rural

(7.070) ea tatal que lhe fai "vendida" e "devalvida" (13.161) nas

anas d.e 1997 e 1998;

VI - pre~tem autros esclarecim'e~tas que julgarem necessárias 'au

canvenientes;

d) intime a recarrente (parceiro tratadar) a:

I .- informar se. efetuau as campras de gado. das parceiras

proprietárias relativamente a tados as cantratas cam recursas par

eles remetidas, bem assim 'as respectivas Vendas, e, casa negativo,. "

relacianar as cantratas e as campras e vendas efetuadas, indicando.

a quantidade de animais adqL!iridas e vendidas, a data e valor de
, .

cada aperaçãa bem assim a lucro de cada cantratante, anexando. a

respectiva dacumentaçãa probatória;

11~ relacianar as recursas recebidas' das' parceiras proprietárias nas

anas de 1997 e 1998 para a aquisição. de gado., indicando a cheque

a,u remessa, vaiar, baf!ca, agência e remetente, relativamente a

cada cantrata au aquisição., juntando. a respecti\(.a dacumentaçãa

camprobatória;

111 - esclarecer cam documentas hábeis e ,idôneas a arigem das

7.360' bais, no. vaiar de R$ 3.477.546,00, entregues ao. parceira

tratadar, c~nforme, cantrata 'de parceria' pecuária, firmada e~

20/12/1998, pelos parceiras praprietárias Gustavo. Wagn'er Ribeiro,

Luiz Clemente Mariani Bittencaurt e Ângela Arpini Cautinh.o;-

, 32 >.
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IV - elaborar demonstrativos de todas as aquisi9ões' e vendas de

gado pr~p'rias e da parceira nos anos .de 1997 e 199ft de modo 'a

-evidenciar permanentemente o estoque de animais próprio e dos.

parceiros;,

V - informar sobre a origem dos 6.0,~1.bois que foram "vendidos" ou

"devolvidos" ,ao' parceiro propriet$tio', Luiz. Clemente" Mariani,
~ ",' '. ,

Bittencourt nos anos de 1997 e' 1998, que excedem os '7.070

animais que, de acordo com os contratos juntados aos autos, teria

el~ ' adquirido' nesse período, . que totalizam 13.161 animais

('vendidos" ou "devolvidos";

-
e). requisite outrasinformaçõe$ qLÍe julgar convenientes, ou

• • • I

necessárias para o esclarecimento dos fatos;'

,"

f) reabra prazo para o recorrente se manifestar, sobre as'

informações e documentos porventura recebidos;

, .
g) elabore parecer conclusivo' sobre as informações e documentos

eventualmente recebidos, indiGando objetivamente: se for o caso,

eventuais alterações'que venham a ser efetuadas no lançamento.

, ' ,
Sala das Sessões -,DF, em 12 de maio de 2004.

\

" t_(j)_~
Jo~;bVICZ

. ,
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